
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 525.109 - MG 
(2014/0132467-0)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EDERSON ROBERTO CIRIACO 
AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO OLIVEIRA VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. TENTATIVA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO E CONCURSO DE PESSOAS. CONDUTA 
REPROVÁVEL. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
impossibilidade de apresentação de acórdão proferido em sede de 
habeas corpus, para efeito de dissídio jurisprudencial. 
2. A tentativa de furto realizada mediante escalada e rompimento de 
obstáculo impede a aplicação do princípio da insignificância. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro 
e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE).

Brasília, 09 de setembro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 525.109 - MG 
(2014/0132467-0)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Ederson Roberto Ciriaco e Marco Antônio 

Oliveira Vieira contra decisão que negou provimento ao agravo, nos seguintes 

termos (fl. 452):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO E CONCURSO DE PESSOAS. CONDUTA REPROVÁVEL.

Agravo em recurso especial improvido.

Alegam os recorrentes que nem a lei nem a Constituição Federal fazem 

menção a não ser possível a comprovação da divergência com acórdão 

paradigma no âmbito de habeas corpus. Sustentam, também, ser devida a 

aplicação do princípio da insignificância, inclusive por conta de tratar-se de crime 

na forma tentada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 525.109 - MG 
(2014/0132467-0)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste aos recorrentes. 

Em relação ao dissídio jurisprudencial, a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de acórdão proferido em 

sede de habeas corpus, mandado de segurança e recurso ordinário servir de 

paradigma para fins de alegado dissídio jurisprudencial, ainda que se trate de 

dissídio notório, eis que os remédios constitucionais não guardam o mesmo 

objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no recurso especial. 

Precedentes (AgRg nos EREsp n. 1.265.884/RS, Ministro Jorge Mussi, Terceira 

Seção, DJe 21/6/2012). 

Outrossim, quanto à alegação de que se trata de crime na forma 

tentada e que é devida a aplicação da bagatela, cumpre frisar que a tentativa de 

furto realizada mediante escalada e rompimento de obstáculo impede a 

aplicação do princípio da insignificância, uma vez que o modus operandi revela 

a reprovabilidade do comportamento do agente (AgRg no REsp n. 

1.438.176/MG, Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 27/6/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 1347915 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  3 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0132467-0 AREsp 525.109 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024102944014  10024102944014001  10024102944014002  10024102944014003  
24102944014

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDERSON ROBERTO CIRIACO
AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO OLIVEIRA VIEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : ELISÂNGELA GONÇALVES PINTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERSON ROBERTO CIRIACO
AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO OLIVEIRA VIEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada 
do TJ/SE).
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